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 Anúncio n.º 4616/2009
No Tribunal Judicial de Felgueiras, 3.º Juízo de Felgueiras, no dia 

11 -05 -2009, pelas 18.30, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência nos autos de Insolvência pessoa singular (Apresentação), 
n.º 1085/09.0TBFLG, do(s) devedor(es): Armando Duarte Azevedo, 
estado civil: Casado, Endereço: Rua das Cruzes, Barrosas, 4650 -165 
Idães, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio: Dr(a). António Bonifácio, 
Endereço: Edf Ordem I V, RC -4.º C, Apartado 47, 4630 -000 Marco de 
Canaveses.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 08 -07 -2009, pelas 14.00 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

11 de Maio de 2009. — A Juíza de Direito, Diana Josefina Pereira Si-
mões Mouta Faria. — A Escrivã -Adjunta, Maria José Pereira Gomes.

301855235 

 3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Anúncio n.º 4617/2009
Referência — 5537509.
Despacho inicial no incidente de exoneração passivo restante e no-

meação de fiduciário nos autos de insolvência, em que são:
Insolvente:
Vítor Manuel Pinho Cunha, freguesia de Sobrado, Castelo de 

Paiva, número de identificação fiscal 175630534, bilhete de identi-

dade n.º 7661391, endereço na Rua de Sacadura Cabral, 15, 4435 -058 
Gondomar.

Administrador da insolvência:
Dr. António Bonifácio, endereço no Edifício Ordem IV, rés -do -chão, 

4.º, C, apartado 47, 4630 -000 Marco de Canavezes.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado Álvaro Manuel 
Botelho da Costa, endereço na Rua de José J. Gomes da Silva, 49, 7.º, 
direito, 4450 -171 Matosinhos.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (cinco anos 
subsequentes ao encerramento do processo de insolvência), a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

15 de Maio de 2009. — A Juíza de Direito, Cláudia Cristina Moreira 
Salazar. — O Oficial de Justiça, Rosa Mesquita.

301827355 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 4618/2009

Processo n.º  2/07.6TBGMR-F — Prestação de contas 
de administrador (CIRE)

N/Referência: 5848071
Data: 17-03-2009
Administrador Insolvência: Dr. Joaquim António da Silva Correia 

Ribeiro
Insolventes: Álvaro Alexandre Soares Marques Maria de Lurdes 

Cunha Ribeiro Marques.
Jorge Fernando Matos Afonso Pereira Gonçalves, Juiz de Direito 

deste Tribunal, faz saber que são os credores e os insolventes: Álvaro 
Alexandre Soares Marques, estado civil: casado, nascido em 21-03-1967, 
NIF — 185430805, BI — 7550067, Endereço: Rua da Primavera, 220, 
Nespereira, 4800-000 Guimarães; e Maria de Lurdes Cunha Ribeiro Mar-
ques, estado civil: casada, nascida em 11-07-1970, NIF — 183428579, 
BI — 10229925, Endereço: Rua da Primavera, 220, Nespereira, 4800-
000 Guimarães, notificados para no prazo de 5 (cinco) dias, decorridos 
que sejam 10 (dez) dias de éditos, que começarão a contar-se da publi-
cação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo 
administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

17 de Março de 2009. — O Juiz de Direito, Jorge Fernando Matos 
Afonso Pereira Gonçalves. — O Oficial de Justiça, António Menezes 
Martins.

301547468 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio (extracto) n.º 4619/2009

Insolvência de pessoa singular (requerida) — Processo n.º 1544/
09.4TBGMR

Insolvente — José Lisangelo Souza da Cunha.
No Tribunal Judicial de Guimarães, 3.º Juízo Cível de Guimarães, no 

dia 25 -05 -2009, às 12h.20m, foi proferida sentença de declaração de in-
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solvência do(s) devedor(es): José Lisangelo Souza da Cunha, nascido(a) 
em 13 -01 -1978,natural de Brasil, NIF — 198854633, BI — 14098256, 
Endereço: Travessa do Rio, n.º 151 — 8.º Dt.º, Ponte, 4800 -000 Gui-
marães.

Para Administrador da Insolvência foi nomeado: Dr. Joaquim António 
da Silva Correia Ribeiro, Endereço: R. do Rosmaninho, 35 — 1.º, Apart. 
1.2, Pedrouços, 4425 -438 Maia.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

27 de Maio de 2009. — A Juíza de Direito, Patrícia Madeira. — 
O Oficial de Justiça, João Alberto Melo Fernandes.

301859253 

 Anúncio n.º 4620/2009

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação) — Processo 
n.º 5124/08.3TBGMR

Insolvente: Alexandra Ribeiro — Confecções Unipessoal, L.da

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: o produto 
da liquidação dos bens da massa insolvente ser inferior a €5000,00, que 
é insuficiente sequer para satisfazer sequer as despesas e as custas do 
processo, nos termos do n.º 5 artigo 232.º do CIRE.

Efeitos do encerramento: os previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 233.º 
do CIRE

N/Referência: 6056992.
5 de Junho de 2009. — A Juíza de Direito, Patrícia Madeira. — 

O Oficial de Justiça, Rui Jorge Mesquita.
301887936 

 TRIBUNAL DA COMARCA DA GRANDE LISBOA — NOROESTE

Juízo de Comércio de Sintra
Anúncio n.º 4621/2009

Processo n.º 13980/09.1T2SNT — Insolvência
de pessoa singular (apresentação)

No Comarca da Grande Lisboa -Noroeste, Sintra — Juízo do Comércio 
de Sintra, no dia 29 -05 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Patrícia Alexandre Esteves Silveira, estado civil: Desconhecido, 
NIF 230907946, BI 12223512, Endereço: Rua Cidade Rio de Janeiro, 23, 9.º 
B, S. Marcos, 2735 -659 Agualva Cacém, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Carlos Manuel Lemos Alves da Silva, Endereço: Rua de Almeida 
Garrett, 31, Lourel, 2710 -349 Sintra.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 06 -08 -2009, pelas 11:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

1 de Junho de 2009. — A Juíza de Direito, Rute Lopes. — O Oficial 
de Justiça, António Albuquerque.

301864404 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 4622/2009

Processo: 1528/08.0TYLSB

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

N/Referência: 1360066
Requerente: Magistrada do MP.
Insolvente: CFL — Comércio Fabril de Luvas, Lda.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 1.º Juízo de Lisboa, no dia 
25 -05 -2009, às 16.30 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

CFL — Comércio Fabril de Luvas, Lda., NIF 501599568, Endereço: 
R. Afonso Araújo Sommer -Ral, Terrugem, Sintra, com sede na morada 
indicada.

É administrador do devedor:
Rui Fernando Alves Dias, Endereço: Rua Afonso Araújo Sommer, 

n.º 22, Terrugem, Sintra, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).




